Comarca de Casimiro de Abreu - Vara Única
Juíza: Carla Silva Correa
Processo nº 0005719-92.2009.8.19.0017 (2009.017.005842-2)
Vistos etc. O Ministério Público ofereceu denúncia em face de DAVID SALVADOR devidamente qualificado nos autos, imputando-lhe a seguinte conduta delituosa: ´No dia 28 de Março de 2006, em horário não exatamente precisado, nas dependências da Secretaria Municipal de Administração de Casimiro de Abreu, nesta comarca, o denunciado, de forma livre e consciente, com vontade dirigida para tal fim, omitiu, na ficha de cadastramento de funcionário xerocopiada à fl. 41 dos autos, declaração que dela devia constar, com o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. O denunciado deixou de inserir no referido documento a informação de que possuía, àquela data, além do cargo de Professor da Secretaria Estadual de Educação, vínculo funcional com os Municípios de Rio Bonito e de São Pedro da Aldeia, também no cargo de professor. Tal informação é juridicamente relevante porque a Constituição da República, em seu art. 37, inciso XVI, alínea ´a´, veda a acumulação de mais de dois cargos públicos de professor.´ Assim sendo, encontra-se o denunciado incurso nas penas do art. 299 do Código Penal. A inicial acusatória veio instruída com os autos do Inquérito Policial nº 1175/2008 da 121ª DP, donde se destacam: Registro de ocorrência aditado de fls. 04/05; Registro de ocorrência de fls. 06/07; inquérito civil de fls. 10/22; FAC de fls. 61/64; relatório de inquérito final de fls. 69/71. A denúncia foi recebida (fl. 76) e, citado (fl. 89v), o réu apresentou a Defesa Prévia de fls. 95/100. Despacho de fl. 102 ratificando o recebimento da denúncia e designando AIJ. AIJ realizada à fl. 123, ocasião em que foi requerida pelo patrono do acusado a substituição de todas as suas testemunhas por declarações, tendo sido deferido pelo juízo. O acusado foi interrogado (fls.131/132). Alegações finais do MP às fls. 134/136. Alegações finais da defesa às fls. 140/148. É o relatório. Fundamento e DECIDO. Finda a instrução criminal, tenho que ficou comprovado que o réu, ao preencher formulário de cadastramento de funcionário deste Município, omitiu declaração que nela devia constar, isso com vistas a alterar a verdade dos fatos sobre situação juridicamente relevante, a saber, a existência de outros vínculos empregatícios com o Poder Público na condição de professor. O réu, que na época dos fatos tinha ingressado no serviço público neste município, afirmou, em seu interrogatório, que não declinou na ficha de cadastramento a informação de que além do vínculo com a Secretaria Estadual de Educação do Estado do Rio de Janeiro (este declinado) tinha vínculos com os Municípios de Rio Bonito e São Pedro da Aldeia porque imaginou ser essa informação desnecessária. Disse que imaginou que o impedimento de acúmulo de cargos públicos existisse somente em hipóteses de vínculo com um mesmo município ou um mesmo Estado, não sendo essa a sua situação. Informou ser formado em História e ter, além do vínculo com o Município de Casimiro de Abreu, vínculos com o Estado do Rio de Janeiro e com os Municípios de Rio Bonito e São Pedro da Aldeia. As declarações do acusado são corroboradas com a farta prova documental que veio aos autos. Os documentos de fls. 24/30, de fl.36/47 e de fls. 50/53 não deixam a mais mínima dúvida de que o réu manteve, ao mesmo tempo e ao arrepio das normas constitucionais, quatro vínculos com o Poder Público, exercendo a função de professor. Entretanto, omitiu a informação da existência de dois deles ao fazer o seu cadastro junto ao Município de Casimiro de Abreu por ocasião de sua aprovação em concurso público aqui, não merecendo acolhida a sua tese no sentido de que não sabia que a proibição de acumulação atingia qualquer espécie de vínculo público. Ora, o réu é formado em História, esteve envolvido em atividade político-partidária (fl. 48) e pretende invocar em juízo o argumento do desconhecimento da proibição constitucional do acúmulo de cargos públicos, o que me parece uma defesa pueril. Isso porque é inescusável o desconhecimento da lei a teor do disposto no art. 21, primeira parte, do Código Penal. Como se vê de fl. 28, já tinha o réu feito essa declaração nos idos de 1998 quando assumiu cargo público no município de Rio Bonito e a regra constitucional prevista no art. 37, XVI, ´a´ da Constituição da República não faz qualquer ressalva acerca da natureza do vínculo público. Assim, deveria ter atuado tal como fez quando assumiu o cargo de Professor em Rio Bonito, declarando todos os vínculos públicos que tinha, e não apenas um deles tal como fez no documento de fl. 43. Destaque-se, nesse particular, que havia espaço no referido documento para que pudesse fazê-lo, tendo o espaço antes referido sido inutilizado porque não preenchido. O documento no qual o réu emitiu declaração que deveria fazer e que era juridicamente relevante é documento público, já que se trata de cadastro de servidor público municipal. O objeto jurídico tutelado pela norma do art. 299 do Código Penal é a fé pública, especialmente a genuinidade ou veracidade do conteúdo do documento. A conduta do réu é penalmente relevante, já que omitiu, silenciou, não mencionou fato relevante que era obrigado a fazer constar no seu cadastro funcional. Note-se que a alteração de verdade dos fatos decorrente de omissão do réu é juridicamente relevante em razão da vedação constitucional da acumulação de cargos públicos, à exceção de dois cargos de professor, e tem potencialidade de lesar os cofres públicos, ferindo direitos de toda a população. Confira-se precedente sobre a questão: FALSIDADE IDEOLOGICA -ACUMULACAO DE CARGO PUBLICO DE MEDICO - CONDUTA TIPICA, ANTIJURIDICA E CULPAVEL -FALSIDADE IDEOLÓGICA - FATO TÍPICO DO ARTIGO 299, DO CÓDIGO PENAL - PROVA SUFICIENTE PARA A CONDENAÇÃO - RECURSO VOLUNTÁRIO DEFENSIVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. Típica, antijurídica e culpável da conduta perseguida a ação daquele que insere em documento público declaração falsa, ao afirmar perante o município de Cambuci que somente acumulava um cargo público de médico no município de Aperibé, quando, além deste, já ocupava outros 03 (três) cargos públicos de médico nas cidades fluminense de São Sebastião do Alto, Miracema, e, na cidade mineira de Palma. Insuficiente e improsperável a argumentação recursal quanto à ausência de dolo por desconhecimento da lei se, outro, o contexto probatório. Inviável, de igual sorte, a tese defensiva de redução da prestação pecuniária substitutiva da pena restritiva de direitos se justificadas, o quantum satis, as penas impostas ao Apelante, porquanto devidamente observados os preceitos contidos nos artigos 44 e seguintes, bem como aqueles dos artigos 59 e 68, todos, do Código Penal. Recurso voluntário defensivo, pois, a que se nega provimento. (0000873-49.2006.8.19.0013 - APELACAO) Impossível, assim, a pretendida absolvição por ausência de dolo, alegando desconhecimento da lei, uma vez que fartamente provado o elemento subjetivo - o dolo específico -, ou seja, a vontade de o agente visar ao praejudicium alterius com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Com esses fundamentos é que JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e CONDENO Davi Salvador como incurso nas penas do art. 299 do Código Penal. Passo a aplicar a pena que entendo justa e necessária. O acusado é primário e, embora ostente três anotações em sua FAC, não se pode dizer que tem ele maus antecedentes. As demais circunstâncias do art. 59 do Código Penal não lhe são desfavoráveis. Assim, fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, em 01(um) ano de reclusão e multa de 10(dez) dias, à razão unitária mínima. Considero presente a atenuante de confissão, já que no interrogatório o réu afirmou que, de fato, não incluiu a declaração da existência de outros vínculos públicos de emprego. Entretanto, como a pena base já foi estabelecida em patamar mínimo, sou do alvitre que não possa ser reduzida. Vejo que não há causas de diminuição ou aumento a operar nesta etapa e, por isso, a pena definitiva se acomoda em 01(um) ano de reclusão e multa de 10(dez) dias, à razão unitária mínima. O regime de cumprimento da pena é o aberto. A pena privativa de liberdade deve ser substituída por uma pena restritiva de direitos, consistente no pagamento de prestação pecuniária no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) em favor do APAE de Casimiro de Abreu. Tal valor se me afigura proporcional tendo por base o total de cargos acumulados ilicitamente pelo réu e diante das verbas que ilicitamente recebeu no período da acumulação indevida de quatro cargos públicos. Posto isso, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e CONDENO David Salvador à pena de 01(um) ano de reclusão e multa de 10(dez) dias, à razão unitária mínima. O regime de cumprimento da pena é o aberto. A pena privativa de liberdade fica substituída por uma pena restritiva de direitos, consistente no pagamento de prestação pecuniária no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) em favor do APAE de Casimiro de Abreu. Condeno ainda o réu ao pagamento das despesas do processo, na forma do art. 804 do CPP. Transitada em julgado, comunique-se a condenação aos órgãos competentes, inclusive para fins de atualização da FAC, lance-se o nome do sentenciado no rol dos culpados, expeçam-se as diligências necessárias e cumpra-se o art. 105 da LEP.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.04.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
